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ACÓRDÃO
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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  NO  ÂMBITO
DOMÉSTICO. VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. ART.
213 DO CP C/C ART. 7º, INCISO III, DA LEI N. 11.340/06.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  1.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. AUTORIA
E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  2.  PEDIDO  DE
REANÁLISE  DA  PENA.  CIRCUNSTÂNCIAS
GENÉRICAS E SEM FUNDAMENTO. PENA MINORADA
PARA 07 (SETE) ANOS DE RECLUSÃO. 3. PEDIDO DE
REDUÇÃO DA PENA EM FACE DA DETRAÇÃO PENAL.
POSSIBILIDADE. APLICABILIDADE DO ARTIGO 387, §
2º, DO CPP. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO REGIME
INICIAL  ABERTO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

-  Não  há  que  se  falar  em  insuficiência  probatória  para  o
cometimento do crime previsto no art.  213 do CP c/c  art.  7º,
inciso III, da Lei nº 11.340/06, pois à vista do depoimento da
vítima na esfera policial, bem como o laudo sexológico de fls.
96/99, a autoria e a materialidade do cometimento do delito de
estupro são incontestes, permitindo-se, assim, a formação de um
juízo seguro de convicção a justificar a decretação de um édito
condenatório.

- Verificado que o juízo a quo utilizou fundamentos genéricos no
tocante à valoração das circunstâncias judiciais previstas no art.
59 do CP, há de se reformar a decisão possibilitando, assim, a
redução da pena.

- De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, o art. 387, § 2º,
do  Código  de  Processo  Penal  se  refere  ao  regime  inicial  de
cumprimento de pena e não possui relação com o instituto da
progressão de regime,  devendo o juiz  sentenciante  verificar  a
possibilidade de se fixar um regime mais brando de acordo com
a detração no caso concreto.



- In casu,  após revisão da pena-base e incidência da detração
penal, a pena restritiva de liberdade a ser cumprida resultou num
quantum  inferior  a  04  (quatro)  anos  de  reclusão,  o  que
possibilita  a  alteração do regime aplicado pelo  magistrado de
piso (semiaberto) por um regime mais brando (aberto).

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS  estes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo para reduzir
a pena para 07 anos de reclusão e, pela detração, fixar o regime aberto, nos termos
do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Dionete Rocha de
Oliveira,  em  face  de  sentença  prolatada  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de
Alhandra  Antônio  Eimar  de  Lima,  que  condenou  o  réu  pela  prática  do  delito
encartado no art. 213, do Código Penal c/c art. 7º, inciso III, da Lei n. 11.340/2006,
negando-lhe o direito de apelar em liberdade.

Segundo a denúncia, nos dias 25 e 26 de maio de 2014, na
cidade de Alhandra-PB, o réu/apelante constrangeu sua companheira C. M. da S. a
praticar conjunção carnal não desejada, mediante ameaças de morte e retirando a
força suas vestes íntimas.

Ademais, há notícias nos autos de que a vítima já foi vítima
de tentativa de homicídio praticado pelo réu na cidade de Condado/PE, sendo que
o  mesmo fugiu  para  a  cidade  de  Alhandra/PB  quando  soube  da  existência  de
mandado de prisão.

A denúncia foi recebida em 24/07/2014 às fls. 37.

Após a  instrução processual,  foram apresentadas  as  alegações
finais pelo Ministério Público e pela defesa, às fls. 88/90 e 85/103, respectivamente.

A sentença (fls. 104/109) condenou o réu/apelante à reprimenda
de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão pelo crime de estupro a ser cumprido
em regime semiaberto.

Irresignado, o réu interpôs apelação (fl.  118).  Em suas razões
(fls.  129/141),  pugna  pela  absolvição,  alegando  que  não  há  provas  suficientes  no
sentido de embasar uma condenação, pois além de existir apenas a palavra da vítima
contra  o  réu,  o  exame  pericial  realizado  para  constatar  a  presença  de  esperma  na
cavidade  vaginal  da  vítima  obteve  resultado  negativo.  Subsidiariamente,  pleiteia  a



reanálise  da pena,  sob o argumento  de  que  a  pena  arbitrada  revela-se excessiva  e
desproporcional aos fundamentos expostos pelo magistrado  primevo. Ademais, requer
que  seja  feita  a  detração  da  pena  referente  ao  tempo  em  que  esteve  preso
provisoriamente.

Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 142/148).

Nesta instância, a douta Procuradoria de Justiça, em parecer da
lavra do insigne Procurador de Justiça Francisco Sagres Macedo Viena (fls. 155/164),
opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
VOTO:

Presentes os requisitos objetivos de admissibilidade, conheço do
recurso.

DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO:

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo réu pugnando,
inicialmente, pela absolvição, sustentando o argumento de que manteve relação sexual
com a vítima,  sua esposa,  mediante o consentimento desta,  não existindo nos  autos
provas contundentes da materialidade do delito.

Pois bem. Em que pese o inconformismo do apelante, não há,
data venia, como absolvê-lo, eis que há provas suficientes a ensejar a sua condenação
pela prática do crime de estupro.

Verte dos autos que, no dia 26 de maio de 2014, por volta das
06:00 horas a vítima foi obrigada pelo seu companheiro a praticar conjunção carnal não
desejada sob ameaças de morte e retirando a força suas vestes íntimas. 

A  autoria  e  materialidade  do  delito  restou  devidamente
comprovada pelo Laudo Sexológico de fls. 96/98, que, apesar de não detectar a
presença do PSA, sua conclusão foi no sentido de que “Houve conjunção carnal
traumática recente”, e pelos depoimentos testemunhais colhidos em juízo e fora
dele.

Quanto  ao fato típico  praticado,  as  provas  colhidas  espancam
quaisquer dúvidas de que o réu, mediante violência, constrangeu a vítima, sua esposa, a
com ele manter relação sexual, conforme narrou a vítima com detalhes nas declarações
de fls. 08, prestadas ao Delegado da Polícia Civil, verbis:

“(...) Que, depois que começou a conviver com o conduzido este
passou a lhe fazer ameaças de morte e dizendo que está sendo
traído;  Que  há  vários  dias  o  conduzido  vêm  obrigando  a



declarante transar contra sua vontade; Que, hoje por volta das
06:00 horas foi obrigada a transar com o conduzido, onde ele
tirou suas vestes íntimas à força; Que, ontem por volta das 22:00
horas também foi obrigada a transar com o conduzido; Que está
morando  sozinha  com  o  conduzido;  Que,  o  conduzido  fica
dizendo que se a vítima não transar todos os dias vai matar com
várias  facadas;  Que  já  sofreu  tentativa  de  homicídio  pelo
conduzido  na  cidade  de  Condado-PE,  e,  por  isso  tem  um
mandado de prisão preventiva contra o mesmo naquela cidade;
Que  essa  tentativa  de  homicídio  sofrida  foi  motivada  por
ciúmes;  Que,  afirma  a  declarante  que  seu  companheiro  já
responde processo na cidade de Condado por crime de violência
doméstica; Que por não suportar essas ameaças resolveu fazer
essa denúncia e pedir a tomada de providências; (...)”

A alegação do apelante de que a relação sexual com a vítima foi
consentida é de todo descabida.  Observe-se que em seu interrogatório policial (fl.
09), o mesmo, apesar de negar a prática do delito, afirmou o seguinte:

“(...)  Que,  na  verdade  manteve  relação  sexual  com  sua
companheira na manhã de hoje como sempre pratica com aceite
de  sua companheira,  porém tirou sua calcinha a força;  (...)
Que,  responde  um processo  na  comarca  de  Condado-PE  por
haver  tentado  matar  sua  atual  companheira;  Que,  também já
cumpriu pena por outras lesões corporais em outra companheira
na  cidade  de  Condado-PE;  (...)  Que,  fugiu  da  cidade  de
Condado-PE depois de saber da existência do mandado de prisão
preventiva, e depois veio morar nesta cidade.” - grifo nosso

É  importante  destacar  que  é  irrelevante  se  o  ato  praticado  é
considerado como verdadeira conjunção carnal (coito vaginal) ou outro ato libidinoso
(coito anal), pois o que configura o tipo é a violência empregada para constranger a
vítima à prática do ato, não tendo o réu se desincumbido do mister de provar que a
vítima deu o seu consentimento.

Saliente-se, por oportuno, que se tratando de crime contra a
liberdade  sexual,  normalmente  ocorrido  às  ocultas,  sem  deixar  testemunhas
presenciais,  há  que  se  prestigiar  as  palavras  da  vítima  que,  apesar  de  todo  o
constrangimento  sofrido,  ainda  foi  capaz  de  detalhar o  ocorrido  à  autoridade
policial, servindo para lastrear a condenação. O depoimento da ofendida torna-se
mais firme quando corroborado por outros elementos de prova, como no caso em
disceptação.

A  este  respeito,  é  farto  e  pacífico  o  entendimento
jurisprudencial:

“RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.
OPERAÇÃO ARCANJO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 619
DO  CPP.  COMPETÊNCIA.  PRERROGATIVA  DE  FORO.



PROCURADOR  GERAL  DO  ESTADO.  REGRA  DA
CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL  DE  RORAIMA.  PRINCÍPIO  DA
SIMETRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  VÍTIMAS  DIVERSAS.  MATÉRIA
NÃO  EXAMINADA  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  EQUÍVOCO  NA VALORAÇÃO  DAS
PROVAS.  REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  DOSIMETRIA.  RECURSO
QUE  NÃO  IMPUGNA  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1.  De  acordo  com o  artigo  619  do  Código  de  Processo  Penal,  os
embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão,
contradição, ambiguidade ou obscuridade na decisão prolatada. Não
pode tal meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir
quanto à matéria de fundo, quando esta foi devidamente debatida no
acórdão embargado.
2. A oposição de embargos declaratórios não é suficiente para suprir o
requisito do prequestionamento, sendo indispensável o efetivo exame
da questão pelo acórdão recorrido, em atenção ao disposto no artigo
105,  inciso  III,  da  Constituição  Federal,  de  modo  a  se  evitar  a
supressão de instância.
3. Pacificou-se neste Sodalício entendimento de que a presunção de
violência no crime de estupro cometido contra menores de 14 anos,
prevista na antiga redação do artigo 224, alínea "a", do Código Penal,
é de natureza absoluta, de maneira que a aquiescência da ofendida ou
mesmo  sua  experiência  com  relação  ao  sexo  não  tem  relevância
jurídico-penal.
4. Em se tratando de delitos sexuais, a palavra da vítima tem alto
valor  probatório,  considerando  que  crimes  dessa  natureza
geralmente não deixam vestígios e, em regra,  tampouco contam
com testemunhas.
5.  A alegação de  equívoco na  valoração  das  provas  demanda  uma
indispensável análise dos fatos e provas do presente feito, o que não se
admite  no  julgamento  do  recurso  especial,  conforme  disposto  na
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça: 6. É inviável o agravo
regimental  que  não  impugna  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada. Aplicação do disposto na Súmula 182/STJ.
7. Agravo regimental conhecido em parte e improvido.”
(AgRg no REsp 1533480/RR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS  MOURA,  SEXTA TURMA,  julgado  em  19/11/2015,  DJe
03/12/2015)

“PENAL  E  PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL. ATO LIBIDINOSO DIVERSO DA CONJUNÇÃO
CARNAL. SUBSUNÇÃO DO FATO AO TIPO DESCRITO NO ART.
217-A  DO  CÓDIGO  PENAL.  ABSOLVIÇÃO  OU
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
ESPECIAL  RELEVÂNCIA  NOS  DELITOS  SEXUAIS.
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  REGIME  DE  PENA.  TEMA
PREJUDICADO.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  AUSENTE
PREQUESTIONAMENTO.
1. A conduta imputada ao recorrente se coaduna com a figura típica
descrita  no  art.  217-A  do  Código  Penal,  estando  a  autoria  e  a



materialidade  delitiva  evidenciadas  nos  autos,  mesmo  que  não
comprovada por laudo pericial a existência de qualquer vestígio de ato
libidinoso diverso da conjunção carnal.
2.  Em  se  tratando  de  crimes  contra  a  liberdade  sexual,  que
geralmente são praticados na clandestinidade, a palavra da vítima
assume relevantíssimo valor probatório, mormente se corroborada
por outros elementos de prova dos autos, como no caso, em que é
reforçada pelas declarações prestadas pelas demais testemunhas
de acusação.
3.  Na  expressão  "ato  libidinoso"  estão  contidos  todos  os  atos  de
natureza sexual, que não a conjunção carnal, que tenham a finalidade
de satisfazer a libido do agente. Com base no contexto descrito no
decreto condenatório, a conduta do réu não pode ser confundida com
uma simples importunação ofensiva ao pudor, tratando-se de efetivo
contato corpóreo e lascivo, com o propósito único de satisfação de seu
desejo sexual.
(...)”
(AgRg no AREsp 711.125/SP, Rel.  Ministro GURGEL DE FARIA,
QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 06/10/2015)

Assim, a palavra da vítima corroborada pelas provas colhidas na
instrução processual têm força bastante para fundamentar o édito condenatório, e, na
hipótese vertente, comprovam a ocorrência do estupro.

DA FIXAÇÃO DA PENA:

Alega, também, o apelante que o magistrado fixou a pena sem a
devida fundamentação pena foi exacerbada, pleiteando a sua redução.

Ao analisar  as circunstâncias  judiciais  previstas  no art.  59 do
Código  Penal,  o  magistrado  sentenciante  fixou  a  pena-base  em  07  (sete)  anos  de
reclusão, nos seguintes termos:

“1. Culpabilidade do Agente - O agente agiu com dolo intenso,
sendo a sua conduta passível de reprovabilidade;
2. Antecedentes Criminais - O réu é primário;
3. Conduta Social - Noticiam os autos que a conduta social do
acusado não é boa;
4.  Personalidade  do Acusado -  Pelo  que  consta  no  caderno
processual, o réu é afeito à prática de crimes da mesma estirpe
do delito objeto dos presentes autos, conforme, inclusive, ação
penal  que  respondeu  na  Comarca  de  Condado/PE,  o  qual  foi
condenado por crime de lesão corporal contra a mesma vítima
dos autos (Processo nº 0000213-92.2014.817.0510).
5. Motivos do Crime - Os motivos do crime foram repugnantes.
Não havia a mínima racionalidade para o cometimento do crime.
Ressalte-se que o réu justificou o ato de constranger a vítima a
ter  conjunção  carnal  com  o  mesmo,  em  razão  de  ser  sua
companheira.  Contudo,  tal  fato  será  analisado  na  2ª  fase  da
dosimetria, para não ocorrer “bis in idem”



6. Consequências do Crime - As consequências do delito, como
há  de  acontecer  em  situações  como  esta,  são  as  de  cunho
psicológico sofridas pela vítima;
7. Comportamento da vítima - Em nada influiu na perpetração
delitiva.”

Pelo que podemos constatar acima, além do magistrado ter se
omitido  em  relação  ao  ítem  “  Circunstâncias  do  crime”,  verifico  que  os  ítens
“Culpabilidade” e “  Conduta social” não possuem correlação direta com os fatos, o que
caracteriza uma fundamentação genérica. Assim, deixo de sopesá-las em desfavor do
réu e passo a redimensionar a pena da seguinte forma:

Considerando o decote de duas circunstâncias negativas de um
total de 08 circunstâncias, aplico a pena base em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de
reclusão. Em segunda fase da dosimetria da pena, reconheço a agravante prevista no
art. 61, inciso II, alínea “f” do Código Penal e agravo a pena em 06 (seis) meses, o
que resulta em uma pena total de 07 (sete) anos de reclusão, a qual torno definitiva à
míngua de atenuantes ou agravantes ou causas de diminuição ou aumento da pena.

DA DETRAÇÃO DA PENA

Por  fim,  requer  o  apelante  que,  em  caso  de  manutenção  da
sentença atacada, que seja realizada a detração da pena negada pelo juízo a quo.

Acerca da aplicação do instituto da detração, cumpre observar o
disposto no artigo 387, § 2º, do Código de Processo Penal, com redação conferida pela
Lei nº 12.736/2012:

“Art. 387.  O juiz, ao proferir sentença condenatória:
[...]
§  2o.  O  tempo  de  prisão  provisória,  de  prisão  administrativa  ou  de
internação,  no  Brasil  ou  no  estrangeiro,  será  computado  para  fins  de
determinação do regime inicial de pena privativa de liberdade.”  (grifo
nosso)

Registro  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  a
detração não se confunde com o instituto da progressão de regime. Dessa forma, pode e
deve  ser  aplicado  pelo  juízo  sentenciante  para  fins  de  verificar  a  possibilidade  de
aplicação de um regime inicial de cumprimento de pena mais benéfico:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.
APLICAÇÃO DO  ART.  387,  §  2º,  DO CPP.  REGIME  INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE PENA. ANÁLISE DOS REQUISITOS OBJETIVOS
E  SUBJETIVOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA  DETRAÇÃO  PENAL.
DESNECESSIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o art. 387, §
2º, do Código de Processo Penal se refere ao regime inicial de cumprimento
de pena e não possui relação com o instituto da progressão de regime,
devendo  o  juiz  sentenciante  verificar  a  possibilidade  de  se  fixar  um
regime mais brando de acordo com a detração no caso concreto. Sendo



assim,  não  há  falar  em  análise  dos  requisitos  objetivos  e  subjetivos,  até
porque tal exame implicaria invasão da competência do Juízo de Execuções,
prevista no art. 66, III, b, da Lei n. 7.210/1984.
2. Agravo regimental improvido.” (grifo nosso)
(AgRg no REsp 1540451/DF,  Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 05/11/2015)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL.
[...] REGIME INICIAL FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  REPRIMENDA  DEFINITIVA  SUPERIOR  A  4  ANOS  DE
RECLUSÃO. REINCIDÊNCIA.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
ADEQUAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 387,  §  2.º,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  NÃO
CONHECIMENTO.
[...]
4. O § 2.º do art. 387 do CPP, com redação dada pela Lei n.º 12.736/12, não
guarda relação com o instituto da progressão de regime, revelado na execução
penal, eis que o legislador cuidou de abranger o referido dispositivo no Título
XII  -  Da Sentença.  Diante  de  tal  fato  e  em razão  do próprio  teor do
dispositivo,  que  se  refere  a  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena,
incumbe  ao  juiz  sentenciante  a  verificação  da  possibilidade  de  se
estabelecer um regime inicial mais brando, tendo em vista a detração no
caso  concreto.  Notabiliza-se  que  o  mencionado  artigo  não  evidencia
progressão de regime, motivo pelo qual não há falar em exame dos critérios
objetivo (lapso temporal) e subjetivo (comportamento carcerário), até porque
tal avaliação invadiria a competência do Juízo das Execuções prevista no art.
66, III, b, da Lei de Execuções Penais.
[...]” (grifo nosso)
(HC  321.808/SP,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE  ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015)

De acordo com os autos, o apelante foi preso em flagrante no
dia 26/05/2014,  não havendo notícias  de que tenha sido colocado em liberdade,
razão porque já se encontra preso há mais de 03 (três) anos e 06 (seis) meses.

Considerando o exposto,  conclui-se que,  da pena de 07 (sete)
anos de reclusão ora imputada ao recorrente, deve-se detratar, ao menos, o cumprimento
de 03 (três) anos e 06 (seis) meses a título de prisão cautelar imposta, razão porque, ao
apelante, atualmente, exige-se apenas o cumprimento de 03 (três) anos e 06 (seis) meses
de prisão.

Ao se reconhecer o direito à detração, deve-se declarar que ao
recorrente resta cumprir 03 (três) anos e 06 (seis) meses de pena privativa de liberdade –
referente à prática do crime de estupro.

DO REGIME INICIAL PARA O CUMPRIMENTO DA PENA

Tendo ocorrido a redução da pena privativa de liberdade a ser
cumprida pelo recorrente, mediante reanálise das circunstâncias judiciais e através da
aplicação do instituto da detração, é possível rever o regime inicial de cumprimento de
pena à luz do artigo 33, § 2º, “c”, do Código Penal:



“Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-
aberto ou aberto.  A de detenção,  em regime semi-aberto,  ou aberto,  salvo
necessidade de transferência a regime fechado.
[...]
§  2º -  As penas privativas  de liberdade deverão ser  executadas em forma
progressiva,  segundo  o  mérito  do  condenado,  observados  os  seguintes
critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso:
[...]
c)  o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena seja  igual  ou  inferior a  4
(quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.
§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.” (grifo nosso)

No presente caso, observo que o apelante não é reincidente,
detêm circunstâncias judiciais favoráveis e possui menos de 04 (quatro) anos de
pena  privativa  de  liberdade  para  cumprir,  fatos  que  autorizariam,  em  tese,  a
aplicabilidade do regime inicial aberto a favor destes.

Assim sendo, aplico o regime inicial aberto para o recorrente.

Por  todo  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL AO
APELO  para reduzir  a pena privativa de liberdade para 07 (sete)  anos  de reclusão
(devendo-se observar a detração correspondente ao tempo cumprido a título de prisão
cautelar), a ser cumprida em regime inicial aberto. 

Oficie-se ao juízo processante comunicando    a     confirmação da
condenação,  nos  termos  acima. Não  havendo  Recurso  Especial  ou  Extraordinário,
encaminhem-se  os  autos  ao  Juízo  de  origem para  a  execução  definitiva.  Caso  haja
recurso à instância superior, expeça-se guia de execução provisória e encaminhe-se à
Presidência deste Tribunal de Justiça para fins de juízo de admissibilidade.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal, dele participando
também os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Maria  Lurdélia
Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


